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RESUMO

Vivemos em uma sociedade que até pouco tempo atrás pouco se preocupava com as crianças e adolescentes  em nosso país, mas com todos os movimentos ocorridos por todo o mundo nosso país começou a ver que as crianças e adolescentes necessitavam de uma proteção integral. 

O sistema de proteção integral apresenta temas polêmicos como um dos principais é a redução da menoridade penal, mas como podemos realizar a redução da menoridade se são públicas  as condições em que muitas meninos e meninas vivem sem o mínimo das condições de vida, de saúde, de educação e de segurança dentro dos cárceres. Dessa forma  aliado as condições desumanas em que os cárceres vivem no momento se o sistema atual não consegue ressocializar nem mesmo os adultos muito mais os adolescentes que ali dentarem. 

 

Palavra – chave : Estatuto da Criança e Adolescente - Atos Infracionais – Pátrio Poder -  Menoridade - Mediadas Socioeducativas 

ABSTRACT 

We live in a society that until recently little worried about the children and adolescents in our country but all movements around the world our country began to see that children and teenagers needed a full protection. 

The system provides full protection controversial issues as a major is the reduction of criminal minority, but how can we achieve the reduction in minority if they are the terms at which many boys and girls living without minimal living conditions, health, education and security within the prisons. Thus ally inhumane conditions in the prisons that live in the moment if the current system can not re-socialize even more adults than teens dentarem there. 

 

Keywords : Statute of Children and Adolescents – offenses – Parenting – minority - Mediated Socioeducational 
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INTRODUÇÃO 
Este trabalho foi desenvolvido para demonstra que o Estatuto da Criança e Adolescente levou muitos anos para que nos dias atuais pudéssemos ter uma proteção integral para meninos e meninas em nosso país.

As legislações anteriores que entraram em vigor no nosso país tinham uma visão que as crianças e adolescentes que eram menos favorecidos financeiramente eram todos delinquentes e marginais, pois não deveriam ter quaisquer direitos a não ser mão- de – obra para a agricultura e nas pequenas indústrias.

Mas o atual diploma legal desde sua sanção ate hoje sofre com algumas criticas em alguns pontos como a redução da menoridade penal para os 16 anos e nas medidas aplicadas aos adolescentes que cometem atos inflacionais.

Pois uma parte da sociedade clama para que os adolescentes infratores sejam punidos com maior rigor que este seja punido como os adultos, outra parte da sociedade são totalmente contras que ocorra a redução da menoridade penal alegando que o sistema penal atual que é falido e não cosegui ressocializar nem os adultos que ali adentram imagina um adolescente que ao invés de ser ressocializado vão sai mais marginalizados do que quando ali adentraram.

1. ORIGEM 
Para que nos dias atuais as crianças e os adolescentes tenham proteção integral, seu ponta –pé inicial deu – se com a Declaração Universal dos Direitos dos Homens em 1948, na Assembléia da Nações Unidas.

A Declaração das Nações Unidas se baseia na Revolução Francesa, onde todos são iguais perante a lei, onde todos deveriam ter fraternidade uns para com os outros,pois todas as crianças  e os adolescentes deveriam ter uma proteção integral,visando a paz,justiça,liberdade e a fraternidade longe de trabalhos infantis e em escolas,estudando,não basta apenas que sejam considerados seres humanos como também ter a salvo uma série de benfeitorias  não podendo ser tratados  como adultos, recebendo todas as condições para que possam desenvolver suas potencialidades.

“Não basta, de fato, ao ser humano, viver, é preciso que viva com dignidade, a salvo de toda forma de opressão, e que tenha acesso aos bens da vida que lhe assegurem, saúde, bem estar e o pleno  desenvolvimento de suas potencialidades.”

(http://www.pailegal.net/guarda-compartilhada/387)

Os tratados internacionais começaram a seguir a seguir alguns princípios, dentre os quais um dos principais foi o “interesse superior da criança” criado pela Declaração das Nações Unidas.

Já a Convenção Internacional sobre direitos das Crianças e Adolescentes realizada na Assembléia Geral das Nações Unidas em 1989,veio para confirmar que todos os países deveriam realizar a proteção integral para as crianças e adolescentes com o objetivo de que as crianças necessitam ser crianças e não realizar serviços de adultos, eles são inferiores quer  psicológica, ou fisicamente, contudo visto que elas são hipossuficientes e  mais vulneráveis perante aos adultos. Com a construção dessa nova mentalidade ao longo de todos esses anos, trabalhando para que sejam respeitados os direitos infanto- juvenis, onde a família deve dar mais atenção, o estado crie mais políticas públicas para a referida classe, visando assegurar melhores condições de vida, promoção e defesa de seus direitos.

No Brasil havia duas espécies de infância, para os ricos, os seus filhos eram tratados como senhores, tinham muito prestigio perante  a sociedade, já na outra ponta totalmente contrário, os filhos dos pobres eram criados para trabalhar desde pequenos.  Com essa nova ordem jurídica ou até mesmo filosófica que era difundida em todos os lugares, para que acontecesse em nosso país era muito difícil pois seria uma ruptura total de uma estrutura jurídica, filosófica política e social,onde a sociedade acostumada a viver dessa maneira há muitos e muitos anos mesmo sendo uma cultura totalmente ultrapassada,  seria realizada pelos brasileiros com muitas dificuldades pois materializar a proteção integral para as crianças e adolescentes custaria muito caro para os donos de fazendas, que utilizavam a mão de obra destes com baixo custo. 

No Brasil começou-se a falar em menores, em meados de 1912 com projeto de lei proposta por João Chales, que defendia a criação de juízos e tribunais especiais para essa classe que na época era caracterizada como mendigos e vagabundos, por toda a sociedade de elite. Com esse pensamento ocorreram muitos decretos e se chegou ate a criação do Código de Menores de 1927. 

O código foi constituído para que os menores abandonados ou delinqüentes devessem atendidos pelas autoridades do estado, contudo o estado teve uma nova visão que deveria dar proteção e realizar o assistencialismo, que surgia na época como uma nova filosofia.

A grande intenção era retirar da sociedade os menores que não tinham boas condições financeiras e viviam em mendicância ou até mesmo abandonados por seus pais que eram desclassificados pela sociedade, pois não tinham nenhuma moral para qualquer tipo de situação ,o único meio de se utilizar desse menores era encaminhá-los para o trabalho precoce,e muitas vezes eram obrigados a deixar os estudos  de lado para trabalhar,os  ricos ironicamente diziam que os estudos era somente para os ricos pois a serventia dos pobres era apenas trabalhar e nada mais.

Contudo este código veio para satisfazer os ricos da época pois para eles essas restrições de retirar das ruas esses desordeiros ou desclassificados aumentaria a mão de obra para o trabalho, pois livraria a nação dos maus feitores, vadios que nada contribuíam para o enriquecimento das nações.

Já o código de 1979 foi criado sob a inspiração de um regime totalitarista e militarista vigente em nosso País, apontava uma situação de prender os menores e colocá-los a disposição do estado isso acontecia por falta de proteção integral da família, e o estado não pensava sequer em um minuto em realizar políticas  pública para valorizar os menos favorecidos.

“O menor que não tivesse uma boa convivência familiar ou comunitária poderia ser preso por um tempo indeterminado isso com os “disseres “ que era o superior interesse da criança”, os menores poderiam ser presos também pelo simples ir e vir nas ruas, pois isso era caracterizado como vadiagem, pelo estado.

A Legislação que antecedeu a atual constituição de menores tinha certa discriminação e fazia uma comparação que quem era pobre automaticamente seria delinquente, pois não poderia viver na sociedade, mais isso só escondia a podridão existente na época onde havia desigualdade social, falta de investimentos públicos nos meninos e meninas e a grande falta de expectativas de vida, pois quem era pobre jamais seria rico e com esse motivo os pobres eram considerados inferiores perante os ricos, e deveriam ser tutelados pelo estado, onde este se utilizava de meios para reprimir a sociedade mais carente tornando-os vítimas daquele que deveria dar-lhes proteção.

O Estatuto da Criança e do Adolescente mudou essa visão, meninos e meninas passaram a ter direitos e deveres e não serem apenas instrumentos de trabalho, como redigiam os códigos anteriores, onde os mais carentes e menos protegidos pela sociedade passaram a ter direitos. Essa foi uma conquista da população que com reivindicações e protestos conseguiu uma grande mudança em nosso país.

Na década de 80 quando a sociedade passa a ter uma nova mentalidade sobre criança e adolescente os quais devem ser tratados com  prioridade absoluta, aconteceu uma  mobilização nacional, que deu origem ao Fórum Nacional de Entidades Não Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescentes (Fórum DCA).  Movimento esse que recolheu mais de 6 milhões de assinaturas para garantir os direitos infanto - juvenis com um artigo na nossa carta magna de 1988.

O artigo 227 da Constituição Federal do Brasil diz na sua íntegra:

ARTIGO 227 CF. “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”

Com a enorme manifestação popular em 1990 para que se colocassem as crianças e adolescentes em ponto onde já era merecido desde o início do século,criou-se  a Lei 8069/90 com  267 artigos, onde ficou estabelecido que as famílias e o estado deveriam dar proteção integral.  Essa nova legislação foi um grande divisor de águas e de preconceitos, pois veio contra todos os códigos anteriores, onde as crianças pobres seriam os marginais e não trariam progresso para a nação. A nova visão reza que meninos e meninas devem ser  prioridade do estado e das famílias. Onde as crianças e adolescentes tem garantido  uma proteção integral. Contudo foram estipuladas ações para aqueles que violarem seus direitos, e criadas medidas sócio - educacionais para aqueles que virem a cometer atos infracionários .

Um país que valoriza suas crianças aprende  a construir uma nova sociedade  que seja justa e solidária, capaz de vencer qualquer tipo de discriminação contra pessoas inofensivas que são as crianças e os adolescentes, cujo grande objetivo do ECA é regulamentação para que estes não fiquem a mercê do abandono e miséria , mas que todas as crianças, após seu nascimento possam ter todos os seus direitos garantidos não somente no papel mas  na nossa realidade, onde a sociedade e o estado devem cumprir verdadeiramente essa nova legislação.

A lei em questão para a mudança de mentalidade na sociedade brasileira, habituada, a se omitir diante das injustiças de que são vitimas crianças e adolescentes. O cumprimento à lei fará que a opressão e o abandono deem lugar a justiça, a solidariedade e ao amor.

O estatuto da criança e do adolescente considera crianças aqueles entre a faixa etária de 0 aos 12 anos incompletos, e os adolescentes de 12 anos aos 18 anos. De acordo com o parágrafo único do art.2º as regras contidas no estatuto poderão ser aplicados também na exceção aos indivíduos de 18 anos aos 21 anos de idade, quando estes necessitarem de prolongamento de medida de internação e assistência judicial.

 Estatuto da Criança e do Adolescente é uma lei para  meninos e meninas pois nele estão elencados todos os direitos específicos que e tem necessidade, garantido lhes  uma vida saudável no seio familiar e na sociedade, gozando de todos os seus direitos. 

O ECA é uma forma de proteção às crianças e adolescentes que são considerados mais fracos, contudo meninos e meninas  devera estar sempre protegidos contra terceiros que deseja  lhe fazer qualquer tipo de maldade e o estado deve ficar de plantão ou ate mesmo de como um sentinela para pode proteger os infanto-juvenis.

Portanto, essa nova legislação de proteção as crianças e adolescentes gerou a garantia dos direitos fundamentais e assegurou-lhes o crescimento e o  desenvolvimento seja este fisicamente, moralmente e mentalmente com a liberdade e a  dignidade de todos. Com essa revolução na nossa carta magna onde  os direitos  passaram a ser reconhecidos para todas as crianças e adolescentes que ganharam o  direito especifico de crescimentos e desenvolvimento de seu potencial  para uma vida adulta digna.
Vale ressaltar o artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Artigo 4º. “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes á vida, á saúde, á alimentação, á educação, ao esporte, ao lazer,á profissionalização, á cultura, á dignidade, ao respeito, á liberdade e á convivência familiar e comunitária”

A constituição brasileira de 1988 institui o artigo 227 assim estabelece juntamente com a lei 8069/90 que direitos e deveres das crianças e adolescente sejam estes para oferecer proteção como também para impor a eles restrições e medidas disciplinares, são todos responsáveis seja a família ou o estado, e a sociedade pois estes são responsáveis exclusivamente por esta tarefa cada um responde pela parte que lhe cabe quer  seja proteção ou restrições.

Mas todos devem garantir aos inimputáveis os seus direitos sejam estes, convivência familiar, saúde, educação, cultura e visam garantir a proteção contra a crueldade, violência física, psicológica, sexual, discriminação racial ou ate mesmo por etnia. Quando temos uma criança bem tratada a sociedade poderá receber as benfeitorias  resultado dos bons tratamentos que são realizados para as crianças e adolescentes, caso contrário poderá  receber os prejuízos. 

A responsabilidade da família é maior pois é o alicerce de toda a criança, uma será familiar bem estruturada poderá resultar em benefícios para os inimputáveis, pois é o primeiro ambiente  e é a  família que  vai identificar as primeiras necessidades que eles terão  no começo da vida, já a responsabilidade do estado é trabalhar para promover políticas públicas para o bem estar  de todas as crianças e os  adolescentes, contudo qualquer lei que tentar contrariar este estatuto poderá ser anulada seja pelo judiciário, ação popular ou ação civil pública que pode ser proposta por qualquer cidadão brasileiro.

2. TEMAS POLÊMICOS 
2.1. Contra a Maioridade Penal
Hoje no Brasil existem dois pontos de vista sobre a mesma questão quanto a  redução da maioridade penal .Na  atualidade existem projetos de lei  para tentar modificar a maioridade penal, pois são inúmeras propostas de emenda constitucional para que os adolescentes possam responder pelos crimes por eles cometidos, da mesma forma que um adulto responde.

 Vale ressaltar que os projetos existentes que tentam modificar essa legislação podem ser enquadrados como inconstitucionais, pois o Brasil é signatário, da convenção das Nações Unidas de Direitos das Crianças e adolescentes, mais uma ressalva que pode ser explanada em que a maioridade penal é uma das cláusulas pétreas elencada em nossa constituição,que não poderá sofrer alterações.

Pois os adolescentes que comentem atos infracionais não ficam impunes como a grande maioria da nossa sociedade imagina e como é demonstrada pela  mídia quer seja a escrita como  a televisionada, como o atual diploma legal que dá direitos e deveres  aos meninos e meninas nele é previsto, que quando estes cometem delitos devem ser julgados sobre o atual legislação que prevê para este as medidas sócio educativas, que poderá levá-los   ao encarceramento   e a ressocialização.

Esta questão de reduzir a maioridade  penal para os 16 anos de idade como querem alguns juristas e também a maioria da sociedade, só tem relevância na mídia ou no plenário quando algum adolescente comete algum ato infracioanal.

Como temos visto na televisão ou na mídia em geral ,se colocamos um adolescente em um ambiente totalmente insalubre, pra ficar atrás das grades numa  penitenciária, entendemos que ele não será  ressocializado, pois hoje no Brasil o adulto que adentra este local  não sai dele recuperado pelo contrário sai  mais violento. Agora imaginemos um adolescente que está em pleno desenvolvimento será que ele conseguirá ser ressocializado com a atual estrutura  penitenciária existente que trata os que lá estão de uma forma desumana. 

Será se colocarmos esse adolescente em um presídio é a melhor forma de educá-los ou é a melhor forma encarcerar este para poder camuflar a verdadeira política que o estado promove perante  aos mais pobres, falta de políticas públicas nas áreas de saúde, promoção de empregos, lazer esporte, educação e etc.

2.2. A Favor da Maioridade Penal
Como já dissemos no texto acima existem os  que são contras como também aqueles que são a favor pois a visão deste se inicia com o pensamento que hoje o mundo esta mais moderno e globalizado do que há 25 anos quando foi instituído em nossa carta magna o artigo 228.

Atualmente há a necessidade de a maioridade penal ser reduzida para 16 anos de idade, e mesmo antes do ECA entrar vigor alguns doutrinadores já defendiam que a maioridade penal se iniciasse aos 16 anos e não como o diploma legal legisla atualmente.

Algumas décadas atrás poderíamos pensar que os adolescentes de 16 anos não tinham discernimento do que era certo ou errado, mas como os meios de comunicação atuais nos mostram que os adolescentes de hoje já tem total discernimento do que é certo e do que é errado  faz- se jus a redução da maioridade penal.

Uma grande prova disso é o novo Código Civil em que os adolescente de 16 anos podem responder por seus atos da vida civil, e podem até ser emancipados pelos seus pais, porém  algumas pessoas da sociedade ou até mesmo juristas parecem  ter uma cegueira ideológica afirmando  que os adolescentes não têm discernimento para o que estão praticando, ficando assim o Brasil com esse pensamento totalmente ultrapassado.

Com a atual legislação especial para menores é visto que esta não consegue atingir sua finalidade pois os adolescentes praticam atos infracionais e não têm medo da medida imposta  a eles, pois somos sabedores que eles  só ficam encarcerados quando cometem infrações gravíssima como furtos , homicídios e outros, quando as penas forem leves a medida aplicada a estes é a liberdade assistida ou pagamento de serviços a comunidade.

“Deve o direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem legal envolva um absurdo, prescreve inconveniências, vá ter a conclusão inconsistentes ou impossíveis.”

(Interpretação e aplicação do direito, forense,19º edição,1995, p.136—Carlos Maximiliano)

As cláusulas pétreas de uma constituição não podem ficar petrificadas para as futuras gerações, pois isso pode parecer uma tirania as gerações futuras, onde as cláusulas não poderão ser alteradas, um país ou nação não pode ficar a mercê de legislação que esta ultrapassada e ficar para na evolução dos tempos.

A opção de uma nação continuar mantendo as cláusulas pétreas sem poder estas serem alteradas significa que não vivemos em um país democrático, isso significa a antidemocracia, por fazer com que as futuras gerações paguem por gerações passadas onde tinham outra visão de mundo, referente as adolescentes. Esperamos que o mais breve possível possa ser feita uma alteração na legislação para que possamos ter uma sociedade mais justa.

2.3. Pátrio Poder
O Pátrio Poder são os direitos e deveres conferidos aos pais perante a relação com os filhos, sejam estes filhos legítimos, adotivos ou até mesmo de pais separados, os pais tem poder sobre estes até quando completarem 18 anos de idade, a exceção em que os pais podem deixar de exercer o pátrio poder sobre os filhos, no caso de os pais emanciparem seus filhos com a idade de 16 anos, após estes emancipados passam a responder por seus próprios atos de vida civil.

Os genitores tem o dever de criação de seus filhos com o objetivo de proporcionar a eles uma boa educação, alimentação de qualidade, o pátrio poder atualmente se tornou um instituto dentro do direito de família e em conjunto com o ECA onde estabelece certas formas de tratamento que os pais devem dar a seus filhos, onde os pais podem  castigar seus filhos de uma forma moderada e de uma forma desumana com crueldade, tortura.Alguns pais castigam de forma desumana e depois alegam que fizeram  isso para educar seu filho, mas para educar as crianças e adolescente não se necessita aterrorizar .

Tanto o Pai como a mãe têm os mesmos direitos perante seus filhos, no caso de haver discordância de pensamento, ambos devem  recorrer  a autoridade judiciária para poder solucionar a divergência existente, com o objetivo de proporcionar a melhor situação para a criança.

O pátrio poder não decorre do casamento, ou seja, os pais não necessitam estar casados para que ocorra a relação de direitos e deveres sobre a criança, o pátrio poder ocorre da simples relação de paternidade ou maternidade pois esta relação só poderá ser perdida caso haja uma sentença judicial.

Quando um de seus genitores abandonado filho, perderá o pátrio poder sobre este por uma determinação judicial e mais tarde seja o pai ou a mãe queira ter novamente direitos e deveres sobre esta criança ou adolescente isso poderá ocorrer com a exceção se o filho quiser que seu genitor exerça poderes sobre ele, mas contudo deverá  ainda passar pela aprovação de uma autoridade judiciária para depois  o genitor exercer o pátrio poder sobre seu filho.

Não pode ser imposto a nenhuma criança ou adolescente uma crença religiosa, pois eles tem o direito de liberdade de escolha desde que não ofereça risco, mas os genitores poderão atuar em favor deles  para garantir sua segurança e principalmente os direitos e deveres   que são conferidos a eles, para que possam  ter um processo de amadurecimento sadio, psicológico, físico e moral.

2.4. Medidas Protetivas 

A carta magna de 1988 juntamente com a constituição das crianças e adolescentes institui no artigo 98 do ECA uma série de medidas protetivas onde responsabiliza tanto a sociedade, estado e a família por atos de abuso, como pela omissão de deixar uma criança a mercê de perigos  , sendo que o estado a sociedade e a família são obrigados a zelar pelo bem estar dos menoristas dando a proteção integral, as medidas protetivas deverão ser invocadas  quando uma criança ou adolescente tiverem seus direitos violados.

A legislação é simples e clara devemos dar aos mais vulneráveis todos os direitos elencados, como direito a vida, saúde, lazer, esporte, educação. Quando violados esses direitos se faz jus a invocar aqueles que têm o objetivo de zelar pela proteção integral.

Quando iniciamos a análise do artigo 98 do ECA verificamos no inciso III que pelo próprio comportamento que meninos e meninas desempenham perante a sociedade se faz jus que utilizemos  as medidas para proteger estes, não apenas contra abuso ou omissão de terceiros como também eles possam ter cometido  atos infracionais.

A legislação do diploma legal estudado neste trabalho visa uma proteção integral, aos meninos e meninas que,estão em pleno desenvolvimento psicológico, físico, e devem ser tratados com  prioridade pelo  estado, sociedade e família  para proporcionarem crescimento sadio em todos os aspecto que uma criança necessita.

As medidas protetivas estão elencadas no artigo 101 do ECA e vão desde encaminhamento para os pais, em hipótese  quando estes incorrem em atitudes ou delitos de menor gravidade, tratamento de adolescentes alcoólatras, com dependência química , sendo obrigados o seu tratamento para que possam ter uma vida mais saudável.

Uma  das medidas que só é utilizada em caso extremo   é colocar a criança ou adolescente em instituições representativas do estado conhecidas como casas abrigo, contudo isso só  ocorre em casos excepcionais pois isso a criança e o  adolescente de seus direitos,pois  um dos principais objetos do  ECA  é a convivência familiar, pois as conseqüências dessa medida podem trazer graves problemas psicológicos. Os meninos e meninas não podem permanecer em abrigos por longos períodos.

Outras medidas que trazem grandes conseqüências para crianças é quando passam a  morar em famílias substitutas pois esta é outra medida que deve ser excepcional e, só deve ser utilizada como último recurso, pois para uma criança ou adolescente isso é muito difícil pois c no seio de uma nova família  não sabem se terão amor e carinho ou se serão maltratados.  

3. ATOS INFRACIONAIS 
Os legisladores quando elaboraram o Diploma Legal fizeram a previsão de que quando os adolescentes praticassem algum ato infracional este não seria considerado como crime e nem  contravenção penal, pois estas infrações só são cometidas pelos adolescentes entre 12 e 18 anos de idade  com exceção de algumas medidas podem ser aplicadas aos de 18 aos 21 anos de idade em casos expressos em lei.

As condutas de ilicitude praticadas por jovens na maioria das vezes tem sempre como ponto de partida o lado social onde vivem pois os locais onde o estado não pratica políticas sociais é onde ocorre maior incidência de jovens que praticam delitos, isso ocorre onde a própria população  não se preocupa em ocupar os  espaços geográficos corretamente e dá-se  inicio  a criação de favelas, pois gera uma precariedade em que as pessoas vivem por falta de políticas públicas para melhorar a sua situação .

Quanto a idéia de que os adolescentes não seriam realmente punidos pelos atos infracionais por eles cometidos  pois as medidas a que eles são submetidos são extremamente brandas  no tratamento fazendo uma comparação com as penas imposta a um adulto.

Os adolescentes por serem inimputáveis, cometendo delitos poderão ser privado de sua liberdade por na máximo três anos seja roubando ou matando, já um adulto responde por um homicídio por até 30 ano. Os adolescentes deveriam responder pela sanção penal aplicada como também ressarcir o dano por ele provocado a terceiros, contudo devem ser responsabilizados pelos delitos por eles cometidos.

A Família que os jovens possuem, que não exercem o seu papel ou que não tem nela a figura de uma autoridade, ou que estes sejam submetidos a maus tratos, abandono, alcoolismo e drogas, como também  a falta de políticas públicas, podem determinar o ingresso de jovens nas situações de violência, fazendo com que eles se tornem infratores num futuro muito próximo, adquirindo  condutas violentas  prejudicando a formação de sua identidade. 

Os atos infracionais praticados por jovens estão quase sempre associados aqueles que fazem uso de substâncias químicas, pois por muitos anos as drogas ficaram restritas  somente aos  adultos mas com o passar dos anos as drogas passaram a ser consumidas pela juventude e cujo comportamento está ligado a curiosidade de experimentar de tudo e quem mais busca as drogas são aqueles que são menos favorecidos sejam financeiramente como aqueles que não têm carinho e amor em suas casas.

As primeira vez que os adolescentes buscam as drogas são sempre para poder imitar, seja uma amigo ou até mesmo os próprios pais, tios e num outro ponto utilizam as drogas para  fazer uma afirmação  perante amigos, contudo os jovens não tem a percepção de que estão se auto destruindo seja no seio familiar e o principal destruindo a si mesmos fisicamente, mentalmente e psicologicamente.

Os principais atos infracionais cometidos são sempre sob a influência de drogas, vandalismo, furtos, lesão corporal, na maioria das vezes os furtos praticados estão ligados a  alimentar o  próprio vicio .

O ato infracional é bem complexos com inúmeros fatores que são responsáveis para a formação do individuo.Vários são os  fatores extrínsecos como a escola, família, amigos e a comunidade ou ate mesmos os fatores genéticos, biológicos, psicológicos e emocionais, que determinarão sua identidade. Muitos atos infracionais são cometidos pela interferência negativa na  formação da identidade.

Atualmente no Brasil para que os atos infracionais cometidos por menores de 18 anos sejam mais severo devem ocorrer alteração em nossa Constituição Federal, pois devemos pensar em dois pontos de vista: a opinião pública e as políticas públicas onde a sociedade democrática de direito não aceita que os dois pontos de pensamentos sejam unificados, pois são difusos e complexos  envolvendo  interesses  de cada uma das partes sejam ,nas idéias, interesses ou até  mesmo em cada unidade da federação .

Dessa forma a opinião publica através dos meios de comunicação em  massa, passeatas e outros, pode tentar moldar o pensamento de políticos  e influenciar para mudar essa situação atual vivida pelos brasileiros, como no caso do assassinato   do casal Liana Fredench e Felipe Caffé em 2003, realizado por um adolescente de 16 anos, chamado de chapinha foi amplamente veiculado nos meios de comunicação, onde ocorreram 125 manifestações de repúdio pelo  que o adolescente havia cometido com total frieza e a população clamou pela redução da maioridade penal para que os adolescente com idade de 16 anos pudessem responder pelos atos praticados .

Outro crime de grande repercussão na sociedade foi o assassinato do menino João Helio de 6 anos de idade que foi cruelmente assassinado, em que o autor do crime era um adolescente o qual não seria penalizado pelo Código Penal e sim pelo  Estatuto da Criança e do Adolescente por  ter idade inferior a  de menoridade penal, contudo ressurgem  os debates no Congresso Nacional sobre a redução  da menoridade Penal, e surgem  os novos  Projetos de Emendas Constitucionais visando alterar a legislação atual.

Com esses dois crimes bárbaros ocorridos nos anos de 2003 e 2007 surgiram no Congresso Nacional inúmeros Projetos de Emendas Constitucionais visando alterar a idade mínima para 16 anos para a maioridade penal, vendo que se o adolescente tem capacidade para responder por seus atos da vida civil aos 16 anos ele também terá  capacidade para responder criminalmente aos 16 anos .

A PEC entre os anos de 2003 até 2007 defendiam a redução para 16 anos, a Projeto de Emenda Constitucional 64/2003 proposta pelo deputado André Luiz do PMDB/RJ dispõe que a aplicabilidade da redução deveria ser em casos excepcionais para os maiores de 16 anos e menores de 18 anos, já a proposta 179/2003 do deputado Wladimir Costa PMDB/PA e a 272/2004 de autoria do Deputado Pedro Correa do PP/PE querem a redução para os 16 anos  em todos os casos, sejam os de maior ou de menor gravidade, o Deputado Nelson Marquezelli  do partido PTB/SP vem com o Projeto de Emenda Constitucional mais radical que todos os outros já apresentados no Congresso Nacional onde deve-se reduzir a menoridade penal para os 14 anos de idade e não como quer a sociedade brasileira que seja aos 16 anos e nem com  a atual legislação que é com os 18 anos, pois com 14 anos o adolescente já tem total discernimento do atos praticados  por ele, e deve responder por seus atos.

 Já a Emenda Constitucional 302/2004  proposta Almir Moura do PL/RJ para que um adolescente aos 16 anos responda  por seus atos deveria ser relativa, para os adolescentes que agem com frieza e crueldade nos crimes cometidos por eles deveriam ser punidos aos 16 anos, mas quando estes praticam crimes de pequena relevância seria apenas considerado  atos infracionais e não caracterizados como crimes.  Outra Emenda é a 171/1993 de Benedito Domingues do PP/DF que utiliza o mesmo argumento, e visa alterar o artigo 228 da Constituição Federal de 1988.

A Proposta 345/2004 de Silas Brasileiro do PMDB/ MG é mais radical de todas pois visa a redução para os 12 anos de idade  pois a partir desta idade o indivíduo já é adolescente e já tem conhecimento suficiente para visualizar o que é licitude e o que é ilícito, pois nosso  país é  informatizado com a mídia televisiva, rádio e a internet e por isso os jovens de hoje estão mais informados do que acontecia no passado onde eram  poucos os recursos de  acesso a informações e faz critica pelo Código Penal ser da década de 1940 e hoje está  ultrapassado .

Contudo o Projeto de Emenda Constitucional 489/2005 de autoria do Deputado Medeiros do PL/SP, 73/2007 do Deputado  Alfredo kaefer do PSDB/PR e 125/2007  proposta por Fernando Fabiano do DEM/BA tem por si o mesmo objetivo onde um adolescente de 18 anos só será condenado como um adulto após o menor passar por um exame de prévia avaliação psicológica para depois o juiz concluir se este adolescente responderá  como um inimputável ou  como um adulto, na condenação caberia ao juiz condenar o adolescente a responder por ato infracional ou pelo crime praticado por ele.

Como vimos todos os Projetos de Emenda Constitucional visam reduzir a maioridade penal para os 16 anos outras mais radicais visam  reduzir para 14 anos ou até mesmo para os 12 anos.  Esse processo de reduzir a menoridade penal é um assunto que deve considerar inúmeros pontos, os quais a visão da sociedade e do  Congresso Nacional representado pelos deputados , pois como já dissemos, ambos devem pensar da mesma forma e não deixar que interesses próprios prevaleçam sobre a sociedade.    

CONCLUSÃO
O intuito deste trabalho foi para demonstrar que mesmo após ter levado muitos anos para que as que as crianças deixasse de ser marginais e delinques para a sociedade, e passasse a ser visto como pessoas que devem ser tratados com mais atenção.

Mas é evidente que mesmo que com a conquista do Estatuto da Criança e do Adolescente, que não tem dado condições de cumprimento de medidas seguras e eficaz ao individuo que requer mais atenção pela sociedade, não resta duvida que o diploma legal esta relacionado com a falta de comprometimento dos governantes para realizar políticas publicas, para amenizar a situação atual em que vivem muitas crianças em nosso país.

Contudo o Estatuto da Criança e do Adolescente tem alguns temas polêmicos por dar muita proteção aos adolescentes infratores, onde uma parte da sociedade clama para que ocorra a redução da menoridade penal por inúmeros acontecimentos onde os adolescentes cometem atos infracionais com muita crueldade e a outra parte da sociedade é contra a redução pois o nosso sistema prisional hoje esta falido, se não consegue ressocializar nem os adultos que lá estão condenados por sanções privativas de liberdade, pensa se reduzir a menoridade penal se estes adolescentes lá adentrarem, pois estarem fazendo que se formem na marginalização.
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